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APRESENTAÇÃO


			A presente obra é o aprofundamento e a consolidação de inquietações que tomaram a forma de pesquisa desde a minha graduação em Relações Internacionais na Fundação Álvares Penteado (Faap), sobretudo as relações estabelecidas entre as narrativas de cunho religioso e seu potencial de influência político prática, ou seja, trazer novamente para a discussão a questão das interações entre a religião e a política, sem incorrer no risco de tomá-las em sua essência, desprezando sua concretude, ou reduzi-las em sua complexidade. Quando comecei a prospectar material acadêmico para a minha monografia sobre a atuação política do Hezbollah no sistema político libanês, dei-me conta do desafio de lidar com um objeto tão complexo e que ainda, nas ciências sociais em geral, suscitava debates acerca de sua classificação como partido político legalmente reconhecido no Líbano, ou como um grupo terrorista que mantinha ao longo dos anos estreitos laços com o Irã e sua ideologia político-religiosa. 


			Ao longo da especialização, busquei entrar em contato com uma literatura diferenciada, que auxiliasse no desenvolvimento do meu projeto de dissertação. Dei continuidade às minhas discussões acerca da religião e política, porém procurei entender o discurso que argumentava sobre a formação de uma crescente xiita, um movimento que, de acordo com os proponentes de tal discurso, serviria aos interesses do Irã na região do Golfo Pérsico e Levante, e que ameaçaria o complexo de segurança regional do Oriente Médio, porém tinha em vista a apresentação das especificidades das comunidades xiitas na região.


			No mestrado desenvolvi uma pesquisa teórica de maior profundidade acerca do Hezbollah, agora com foco na apropriação dos conceitos de martírio (foco na narrativa de Karbala) e jihad em sua atuação política e armada no Líbano desde 1978 até 2009. As reflexões teóricas desenvolvidas e as conclusões alcançadas apresentam-se aqui com o intuito de auxiliar a compreensão do complexo mosaico político-religioso do Oriente Médio, sobretudo as interações estabelecidas entre religião e política, em que a religião é fonte de inspiração para as atitudes políticas e armadas desenvolvidas pelo Hezbollah ao longo do período estudado.


			A autora


			





PREFÁCIO


			Embora de forma difusa, o termo jihad, assim como “islamismo [político]”, entrou para o vocabulário corrente da mídia ocidental. Após o surgimento do islamismo militante armado, especialmente na década de 1970, passando pela Revolução Islâmica no Irã em 1979, a Guerra do Afeganistão na década de 1980, década em que assistimos também ao surgimento de movimentos islâmicos nacionalistas como o Hamas, na Palestina, e o Hezbollah, no Líbano; a Guerra Civil na Argélia na década de 1990; a transformação do movimento armado islamista em um conglomerado transnacional sob a égide da Al-Qaeda e seus congêneres, culminando no ataque às Torres Gêmeas em 2001; a conseguinte invasão estadunidense ao Afeganistão e ao Iraque e, parra arrematar, a mais recente encarnação da militância armada islamista do Estado Islâmico na Síria e no Iraque (que trouxe em sua esteira uma onda de ataques terroristas em várias cidades europeias, movimento que somente agora emite seus últimos estertores com tardia derrota militar na Síria). Em todos esses episódios e processos procurou-se recorrer a um arcabouço conceitual que pudesse explicar a recrudescência, a persistência e o apelo de grupos e movimentos que, de uma forma ou de outra, organizacional e ideologicamente, empreendem uma luta política armada inseparável de suas convicções religiosas.


			Destaco aqui duas questões sobre esse vasto conjunto de fatos, que parece ter como mínimo denominador comum a aderência a um projeto de poder nacional ou internacional de promoção calcado na construção de um amálgama (ou, em versões mais suaves, uma “sinergia”) entre as esferas política e religiosa nos países muçulmanos. 


			Essas indagações são ínfimas em face às inúmeras discussões que se podem levantar a respeito de movimentos tão diversos como o Talibã, no Afeganistão, e o Boko Haram, na Nigéria, mas elas tocam em pontos em comum aos debates em torno desses fenômenos. A primeira questão é: em que medida esses movimentos se baseiam na tradição teológico-jurídica islâmica? A segunda questão é quase um corolário da primeira: como esses movimentos fundamentam sua visão de mundo e tentam implementá-la com base em uma leitura dessa tradição? 


			A essas perguntas foi apresentada uma série de respostas divergentes. Há os que sustentam que os grupos militantes armados, atacando ou não civis (terrorismo), empreendem uma leitura “distorcida” ou pelo menos “parcial” da tradição islâmica, já que o islamismo, em sua essência, seria uma religião “de paz” que tem sido mal interpretada tanto por muçulmanos quanto por descrentes há mais de 1.400 anos. Há outros que defendem a posição de que as perspectivas de séculos passados, embora admitidamente militantes, não se aplicam (ou não deveriam se aplicar) ao presente, por uma série de razões. Essas duas correntes, apologéticas ou não, são paralelas a discussões acadêmicas, frequentemente confundindo-se com estas. Nessas abordagens, são apresentados vários fatores (políticos, econômicos, culturais, sociais etc.) que procuram explicar a leitura e reinterpretação jurídico-teológica e a implementação dos programas desses grupos islamistas. Naturalmente, cada uma dessas interpretações dá um peso específico a fatores religiosos, políticos, econômicos, e assim por diante. 


			Apesar desses esforços, as raízes históricas do conceito de jihad ainda permanecem ofuscadas, principalmente em razão de um discurso apologético militante que, embora às vezes bem-intencionado, distorce as fontes a seu favor, construindo um islamismo desligado das suas bases sociais, políticas e históricas. Embora particular, esse islamismo é apresentado como relativamente universal; outras perspectivas religiosas são deslegitimadas; outras abordagens acadêmicas, descartadas como fruto do mal falado “orientalismo” e seu epígono mais recente, a “islamofobia”. Essa situação, embora existente em outros países, é particularmente preocupante no Brasil, em que uns poucos autointitulados porta-vozes acadêmicos e/ou religiosos disseminam informações inverídicas ou, no mínimo, discutíveis, praticamente sem contestação. 


			No entanto o registro histórico tende a nos mostrar, ao fim e ao cabo, que a construção jurídica, teológica e discursiva do jihad como combate militar tem antecedentes nas mais priscas eras, prevalecendo em terras muçulmanas até meados do século XIX. Patricia Crone, em God’s rule: government and Islam, define jihad como “guerra missionária” (missionary warfare), “imperialismo sob o comando de Deus”, sendo que, “para todos os juristas clássicos, seu propósito era tornar o Islã soberano na Terra” (CRONE, 2003, p. 364-369). 


			O estudioso da historiografia islâmica Chase Robinson (2003) argumenta que os trabalhos recentes sobre a história antiga do Islã são uma faca de dois gumes: ao mesmo tempo em que podem “historicizar […] conceitos e instituições que a própria tradição viu convencionalmente como aborígenes e fixos”, podem também, por outro lado, 


			resgatar a história do jihad primitivo que se aproxima perigosamente das prescrições dos islamistas, uma história que terá pouco apelo àqueles que buscam ‘domesticar’ o Islã na linha das formas prevalecentes do cristianismo e do judaísmo modernos” (p. 119-120). 


			Mais adiante, Robinson apresenta o exemplo do militante islamista egípcio Hassan al-Banna, fundador da Irmandade Muçulmana, afirmando: “Gostem ou não, a leitura [de Al-Banna sobre o jihad] é razoavelmente fiel à evidência das primeiras práticas dos muçulmanos à disposição de nós, os historiadores” (p. 128). 


			No verbete djihad, na Encyclopaedia of Islam, Émile Tyan, há mais de meio século (1960), já afirmava que a tese de que o jihad era somente defensivo era uma construção moderna que “[desconsiderava] completamente a doutrina anterior e a tradição histórica” e selecionava somente os textos que suportam essa visão. 


			Nesse sentido, David Cook, em Understanding jihad (2005), dedica um capítulo ao famoso dito do profeta, segundo o qual o “grande jihad” seria “lutar contra suas paixões”. Cook argumenta que essa estória não constava das tradições canônicas de hadith; mencionada pelo famoso filósofo Al-Ghazali, e é considerada — por vertentes mais literalistas do islamismo — como destituída de autoridade prática, embora seja natural em meios místicos (sufis) e tenha sido “resgatada” por muçulmanos (e por vários acadêmicos ocidentais) nos séculos XIX e XX, uma era de decadência do poder político-militar dos Estados muçulmanos em face dos avanços colonialistas ocidentais. O jihad foi se transmutando efetivamente, em alguns casos, em lutas de libertação nacional, ou contra potências estrangeiras, na África e na Ásia. Isso posto, temos uma notável cisão entre perspectivas pré-modernas (tradicionais) sobre o jihad, e perspectivas modernas, surgidas nos últimos dois séculos.


			A construção do conceito de jihad pelos muçulmanos xiitas, dados os fatores políticos e teológicos, é bem diferente daquela dos sunitas (a maioria dos muçulmanos) e apresenta aspectos imediatamente identificáveis com temas modernos, ligados a questões sociais e à justiça política e econômica. A maioria dos xiitas é duodecimal, ou seja, acredita que houve uma linha de 12 sucessores de Maomé, cujo último representante, Muhammad ibn al-Hasan, chamado de Imam Al-Mahdī ou Imam Zaman, desapareceu em 872. Sem um líder espiritual e temporal (imame) desde o século IX, os xiitas foram mais relutantes em engajar em justificativas para o jihad: estando suspenso o jihad ofensivo após a volta escatológica do Imame Oculto, restaria o jihad defensivo, baseado na luta contra a opressão, humilhação e tirania (MOGHADAM, 2007). No caso xiita, essa distinção se fundamenta na construção e reatualização, por meio do ritual da Ashura, da tragédia de Karbala, atual Iraque, em que o Imam Hussayn foi martirizado pelo exército do Califa Yazid. A narrativa xiita transforma um episódio de derrota e humilhação em uma chave para o processo de redenção individual e coletivo. 


			Como mostra Flávia Abud Luz no presente livro, desenvolvido com base em sua dissertação de mestrado, a cosmovisão xiita ancorada na Narrativa de Karbala possibilita a junção do jihad e do martírio na construção de uma resistência contra o inimigo externo, ao mesmo tempo em que proporciona certo direcionamento para uma acomodação (inevitável no caso libanês) com diversos atores internos, transformando o Hezbollah (o “Partido de Deus”) em uma organização política híbrida (AZANI, 2013): uma milícia, um grupo terrorista, e, ao mesmo tempo, um partido político e um movimento social e religioso. Flávia Luz procura demonstrar, ao longo de sua pesquisa, a relação entre dois paradigmas fundamentais para o xiismo (o martírio e a história de Karbala) que Khashan e Mousawi (2007) definem como os quatro componentes do conceito de jihad para o partido: o jihad militar, pessoal, social e político, notando também a influência, além do paradigma islâmico e especificamente xiita, das guerras de liberação do século XX. 


			Ao notar a evolução político-ideológica e estratégica do grupo em momentos distintos, a autora procura relacionar as mudanças estratégicas na operacionalização do binômio jihad–martírio a mudanças no cenário político libanês e regional. O jihad, enquanto resistência (muqawama), acaba se tornando, após a “normalização” do grupo como partido político, quase que específico em relação ao inimigo sionista (e indiretamente a seus apoiadores). Embora o escopo se limite a um período até o ano de 2009, o percurso político do Hezbollah mostra como é maleável a reformulação estratégica de conceitos centrais para a visão de mundo xiita, mantendo o mesmo núcleo simbólico coerente, ao mesmo tempo em que se expandem as atividades políticas e sociais do movimento, numa resistência em várias frentes (econômica, política, social e militar). Resta ainda saber, tendo em vista a derrocada do Estado Islâmico na Síria, quais foram os reflexos na política e no discurso do partido e de seus apoiadores. A presente obra de Abud Luz, inserida em um campo de estudos ainda limitado em nosso país, faz parte de um esforço crescente da parte de pesquisadores brasileiros para produzir e disseminar o conhecimento interdisciplinar sobre o Oriente Médio no Brasil. 


			Prof. Dr. Youssef Alvarenga Cherem


			Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas


			Universidade Federal de São Paulo
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INTRODUÇÃO


			Quando se pensa em desenvolver um processo de racionalização mais assertivo acerca da ligação entre a narrativa religiosa e as práticas políticas – considerando sempre a máxima do Islã de que a vida das pessoas não é fragmentada, ou seja, para os seguidores do islamismo as esferas religiosa, social e política são interligadas de forma holística – um elemento que deve ser analisado é o de uma visão hermenêutica, ou seja, assumir e compreender a existência de um processo pelo qual a leitura e a interpretação de textos e narrativas religiosas são “fruto” do contexto social e político em que seus “intérpretes” e seguidores (ou fiéis) estão inseridos1. 


			O Hezbollah, partido político xiita libanês reconhecido desde 1992, foco da presente pesquisa, passou a ser conhecido de maneira mais extensiva no Líbano após as duas primeiras operações de martírio, conduzidas respectivamente em 1982 e 1983, que tinham como alvo as forças israelenses que se instalaram em cidades do Sul do Líbano após as Operações Litani (1978) e Paz para a Galileia (1982), vitimando membros da organização que realizaram tais atos e soldados israelenses. A realização das referidas operações foi possível apenas em razão de fatores como as alterações na interpretação do martírio feitas por parte dos clérigos xiitas ao longo do tempo (desde a revitalização dos estudos e debates acerca da Narrativa de Karbala, na década de 1960-70, nos círculos de estudos de Najaf e Qom), a interpretação realizada por clérigos como Sayyid Muhammad Husayn Fadlallah do martírio (no sentido de autossacrifício) como atitude possível a serviço do jihad pela libertação de regiões ocupadas, além das características únicas do combate empreendido no Sul do Líbano contra as forças israelenses instaladas na região e, principalmente, pelos interesses e objetivos do Hezbollah no cenário nacional.


			Em sua construção identitária influenciada por clérigos como Sayyid Muhammad Baqir al-Sadr, Ruhollah Khomeini, Imam Musa al-Sadr, Ayatollah Muhammad Husayn Fadlallah, Sayyid Naim Qassem e Sayyid Hassan Nasrallah (secretário-geral da organização desde 1991), o Hezbollah apresentava-se como um movimento de resistência de orientação islâmica que, ao observar o cenário libanês do início da década de 1980, que era marcado por incursões de tropas israelenses em porção sul do território (com posterior ocupação a partir da Operação Paz para Galileia, em 1982), pela guerra civil e colapso de um modelo confessional de Estado em que as desigualdades socioeconômicas e políticas se intensificaram, fato que permitiu a produção de um discurso político-religioso com o intuito de engajar as diversas comunidades xiitas (e talvez os libaneses de forma geral) em torno de objetivos como: a expulsão de qualquer entidade colonialista na região (uma referência aos países que foram interventores à época da guerra civil ou a França que por muito tempo obteve a tutela do Líbano); submeter a Falange e outras milícias a um poder justo que julgue os crimes realizados contra muçulmanos e cristãos; e permitir que os muçulmanos determinem seu futuro e escolham de maneira livre a forma de governo que desejam seguir2. 


			O simbolismo da narrativa de Karbala, que demonstrou ser muito relevante para mobilização política e social das massas xiitas na década de 1970, por meio da atuação do líder Imam Musa al-Sadr e de seus discursos proferidos nos rituais da Ashura, passou, então, a ser observado pelo partido islâmico Hezbollah como evento ideal para propagar os objetivos e identidade do partido à população que vivia na região Sul do Líbano; o ideal da resistência – parte fundamental da identidade libanesa e islâmica do partido – era propagado por meio de inflamados discursos do secretário-geral, Sayyid Hassan Nasrallah. Algumas lideranças xiitas libanesas ligadas ao Hezbollah, como Sayyid Hassan Nasrallah e Sayyid Naim Qassem, passaram a argumentar que seus seguidores deveriam “imitar” o modelo do Imam Hussein de forma ativa, ou seja, mediante a adesão da luta contra os opressores em vez de apenas lamentarem o martírio de seu líder, como tradicionalmente foi feito ao longo dos séculos desde o século VII3. Ao longo das práticas que compõem o ritual que relembra o martírio de Hussein e sua luta contra a opressão e injustiça, os fiéis que acompanhavam as encenações dos eventos de Karbala assistiam a fragmentos de vídeos da rede de comunicação própria do Hezbollah, denominada Al-Manar.


			A Batalha de Karbala (depois referida como Narrativa de Karbala por parte de clérigos xiitas iranianos e libaneses, tais como Ruhollah Khomeini, Ayatollah Khamenei, Naim Qassem, Ayatollah Muhammad Husayn Fadlallah, Sayyid Hassan Nasrallah) e o subsequente martírio do Imam Hussein são os eventos mais simbólicos do imaginário e da narrativa xiita. Tal relevância é conferida, sobretudo, porque serve como um modelo de comportamento religioso e político aos xiitas que buscam lutar no caminho de Deus, mesmo que enfrentem, assim, a opressão e/ou perseguição dos governantes sunitas que historicamente dominaram a esfera política de países como o Iraque e a Arábia Saudita. Diversos rituais e narrativas que compõem a doutrina xiita advêm da Batalha de Karbala e servem, inclusive, de elemento motivador para o “despertar espiritual” daqueles que nele acreditam, fortalecendo a fé dos seguidores de Ali e servindo de inspiração para as dinâmicas de mudança nos âmbitos social e político. De acordo com Traumann4, as narrativas e os rituais que propagam as ideias de martírio e sofrimento, nomeadamente a Narrativa de Karbala e a cerimônia da Ashura, têm uma dupla força ao resgatarem um imaginário (ou memória coletiva), evocando a identidade religiosa xiita e a identidade política, ligadas à noção de resistência e busca pela libertação da opressão.


			No manifesto fundador do partido, Carta aberta aos povos oprimidos no Líbano e no mundo (1985), por exemplo, uma referência à Narrativa de Karbala já estava presente sob a ênfase na noção de resistência a um poder opressor que era invasor – representado pelas tropas de Israel que se instalaram no Sul do Líbano –, mas guardava uma diferença fundamental com relação à vertente khomenista, que proferia uma revolta contra o poder estatal (representado pelo Xá), visto que a oposição ao governo confessional libanês passou a ser feita após a entrada oficial do partido no cenário político nacional, por meio das eleições parlamentares de 1992.


			Os primeiros estudos realizados acerca do Hezbollah possuíam em comum preocupações relacionadas a questões como a política de segurança (tendo em vista a política externa de países como os Estados Unidos na região do Oriente Médio) e a compreensão do uso da violência por parte do grupo, sobretudo ao buscar uma análise sobre o conceito de jihad, sendo que dentre os referidos estudos destacaram-se os de Martin Kramer5, Hala Jaber6 e Magnus Ranstorp7 por suas contribuições iniciais para as discussões. Os artigos de Kramer8 versavam sobre o uso da violência por parte do Hezbollah e buscavam estabelecer as influências de clérigos que radicalizaram as comunidades xiitas; enquanto que Jaber9 apresentou uma análise detalhada da mobilização política das comunidades xiitas libanesas, tendo como base os discursos e testemunhos de integrantes do Hezbollah, e da visão de mundo do grupo que serviu de estímulo para a realização das atividades de resistência à ocupação no Sul do país iniciadas pelo grupo e marcadas pela realização de operações de martírio, guerra de guerrilha e sequestros. Já nos trabalhos de Ranstorp10 o estudo sobre a violência do Hezbollah figurou em uma série sobre o terrorismo e argumentou que a atuação política do grupo na década de 1990 era parte de uma estratégia para manter sua influência em regiões no Sul e nos subúrbios de Beirute, para que no futuro pudesse interferir mais no Estado libanês. 


			Ainda nesses primeiros estudos estava Augustus Richard Norton11, que por outro lado desenvolveu uma análise histórica da mobilização das comunidades xiitas libanesas e argumentou que o grupo passou por transformações na década de 1990 ao conter o uso da violência no cenário doméstico e utilizá-la apenas na resistência à ocupação do Sul do Líbano e, além disso, ao aderir ao sistema político e tornar-se um partido reconhecido e com candidatos eleitos para o Parlamento e municípios. Esse processo de abertura do grupo, conhecido como Libanização, trouxe outras discussões acerca da compatibilidade entre a ideologia político-religiosa e objetivos apresentados na década de 1980 e o cenário político da década de 1990.


			Apenas ao longo dos anos 2000 uma série de artigos e livros foi escrita em meio à discussão acerca da “ideologia” política e religiosa do Hezbollah e tinha como base o foco em diferentes facetas, políticas, religiosas, militares ou sociais, do agora reconhecido partido libanês, e sobretudo a possibilidade de integração entre ambas. Dentre as contribuições destacam-se as de Ahmad Nizar Hamzeh12, Mona Harb e Reinoud Leenders13, Joseph Alagha14, Lara Deeb15, Rola el-Husseini16 e Bashir Saade17. 


			Ahmad Nizar Hamzeh18 estudou as transformações observadas no Hezbollah desde sua formação até a retirada das tropas israelenses no Líbano em 2000 e argumenta não existir contradição entre a atitude (ou ideologia) militante do partido e sua pragmática política libanesa ao enfatizar que o partido é primeiramente uma organização jihadista que mantém escolhas operacionais diversas (militantes ou pragmáticas) para alcançar seus objetivos no país. Joseph Alagha19 seguiu uma linha semelhante à de Hamzeh ao estudar as transformações do Hezbollah, mas enfatizava a alteração drástica do comportamento do partido e a adoção de uma agenda libanesa que visava a trabalhar em conjunto com os demais grupos confessionais e ao mesmo tempo manter seu braço armado – a Resistência Islâmica. Já as contribuições de Mona Harb e Reinoud Leenders20, Lara Deeb21, Rola el-Husseini22 e Bashir Saade23 buscaram a integração dos aspectos políticos e religiosos que compunham as análises da ideologia do Hezbollah. Mona Harb e Reinoud Leenders24 retomam a relação entre aspectos como o projeto de resistência no Sul do Líbano e a formação do discurso do Hezbollah; enquanto que Lara Deeb25, Rola el-Husseini26 e Bashir Saade27 retomam a Narrativa de Karbala e seu potencial de mobilização política de parcelas das comunidades xiitas em torno do Hezbollah, além da construção do discurso público de resistência pelo referido grupo, que tinha como base a articulação do histórico de opressão e marginalização política das comunidades xiitas no Líbano e a apropriação de conceitos como os de martírio, jihad e resistência.


			A pesquisa apresentada nesta obra desenvolveu-se de maneira a investigar o vínculo entre a interpretação feita da doutrina xiita, sobretudo de aspectos fundantes da referida divisão do Islã, tais como o martírio (principalmente a Narrativa de Karbala) e o jihad, e a atuação política do Hezbollah no território libanês desde a sua fundação, em 1978, até o ano de 2009, quando o partido participou do diálogo governamental que visava à estabilização do Líbano após a crise política instaurada desde 2005, aceitou participar do gabinete ministerial e publicou um novo manifesto. Dessa forma, algumas questões nortearam esta pesquisa: de que maneira os líderes do Hezbollah, assim como os clérigos que permitiram a orientação espiritual para a ideologia do partido, interpretaram as questões do martírio e do jihad na modernidade (a partir do século XX)? Como a referida interpretação influenciou e/ou determinou as políticas da organização, sobretudo as denominadas “atividades de resistência” à ingerência de Israel, e a luta contra a opressão da elite política libanesa maronita-sunita?


			A realização da pesquisa esteve galgada no objetivo geral de propor a investigação do vínculo entre a apropriação e a interpretação das narrativas religiosas que compõem a doutrina islâmica xiita e a atuação do partido islâmico xiita libanês Hezbollah. A esse objetivo seguiram-se os específicos, a saber: a) contribuir para uma compreensão mais assertiva do xiismo libanês e sua representação política; b) descrever as principais características das narrativas religiosas e rituais que compõem a doutrina islâmica xiita; e c) investigar as formas pelas quais tais narrativas de cunho religioso podem funcionar como inspiração para as dinâmicas de mudança nos âmbitos social e político que compõem a visão holística da religião islâmica sobre a vida humana, sobretudo se forem traduzidas em termos de ação e mobilização política.


			A adesão do Hezbollah à doutrina wilayat al-faqih e a divisão do jihad em pequeno e grande, tal qual proferida por Khomeini, são fatores que conduziram à hipótese inicial de que o Hezbollah, ao apropriar-se da doutrina Khomenista, sobretudo no que diz respeito à interpretação dos conceitos de martírio (Narrativa de Karbala) e jihad, buscou adaptá-la ao contexto político, religioso, econômico e social do Líbano, fato que permitiu ao Hezbollah desenvolver sua dupla identidade de um movimento de resistência nacional (que luta contra a ingerência de forças externas) e um partido que possui como um de seus objetivos questionar a opressão do governo sectário representado pela elite maronita-sunita, além de mobilizar a comunidade xiita de diferentes formas ao longo de seus anos de existência para alcançar seus objetivos de natureza política de uma forma ideologicamente coerente, sobretudo quando de sua inserção e posterior manutenção no cenário político-religioso do Líbano. 


			Dessa maneira, em um primeiro momento, a postura do partido, descrita como radical e violenta, teria incorporado a Narrativa de Karbala e a atuação do Imam Hussein (referente à Batalha de Karbala ocorrida em 680 d.C., no Iraque) como um exemplo de luta a ser imitado ou desenvolvido contra a opressão relacionada à ingerência das tropas de Israel no território do Sul do Líbano, região predominantemente xiita, para a qual desenvolveu uma estrutura de atividades de resistência, e no âmbito político libanês proferiu diversas críticas ao governo sectário. Em um segundo momento, o partido comprometeu-se com as regras do jogo do sistema político libanês, manteve suas denominadas atividades de resistência contra as tropas de Israel e passou a participar do Parlamento Libanês como forma de continuar a questionar a opressão relativa ao governo confessional e buscar por meio de seus candidatos eleitos as mudanças que acreditava serem necessárias no Estado libanês.


			Com o intuito de desenvolver a investigação proposta na pesquisa, algumas estratégias foram utilizadas ao longo desta obra. A primeira estratégia consistiu no levantamento bibliográfico e discussão dos fatos históricos que permitiram a construção da denominada Narrativa de Karbala, uma narrativa que teve um caráter definidor para o imaginário e a doutrina teológica dos xiitas do duodécimo ao trazer modelos ideais de lidar com a vida e a morte e que possibilitou a compreensão/interpretação da concepção xiita de martírio e sua relação com o conceito polivalente jihad.


			A segunda estratégia foi a investigação das alterações produzidas por clérigos iraquianos e iranianos na referida Narrativa de Karbala ao longo das décadas de 1960 e 1970, momento em que a referida narrativa foi reinterpretada por clérigos e estudiosos dos círculos de estudos centrais do xiismo, respectivamente Najaf (Iraque) e Qom (Irã), e utilizada ao longo da Revolução Iraniana como forma de mobilização política da população iraniana contra o governo do Xá. 


			A terceira estratégia será a discussão do contexto político-social em que as comunidades xiitas libanesas e seus movimentos político-religiosos apropriaram-se dos conceitos de martírio (por meio da Narrativa de Karbala) e jihad, com foco na interpretação feita pelo Hezbollah e por clérigos como Imam Musa al-Sadr, Muhammad Husayn Fadlallah, Muhammad Shams al-Din, além de descrever as formas pelas quais tais conceitos foram utilizados para questionar a opressão do governo libanês sectário representado pela elite maronita-sunita, mobilizar a comunidade em torno da retórica da resistência às forças externas que se instalaram no Sul do país.


			Cabe ressaltar que, tendo em vista o objeto da pesquisa apresentada na presente obra (conceitos advindos da doutrina islâmica dos xiitas do duodécimo e sua reinterpretação pelo partido islâmico libanês Hezbollah), bem como o fato de a referida pesquisa estar inserida no contexto das ciências sociais em amplo senso, não coube à pesquisa questionar a “validade” da retórica islâmica xiita analisada, ou seja, determinar se esta é correta ou justificável, mas sim investigar as formas pelas quais os conceitos pesquisados foram reinterpretados e apropriados à atuação política do Hezbollah.


			A obra se divide em três capítulos. No primeiro, intitulado “A construção de uma narrativa atemporal: o martírio do Imam Hussein em Karbala como elemento definidor do pensamento político-religioso dos xiitas do duodécimo” serão apresentados os principais acontecimentos da Batalha de Karbala (bem como aqueles que conduziram a tal conflito) com o intuito de discutir a construção da referida narrativa e o seu caráter definidor para o imaginário e a doutrina teológica dos xiitas do duodécimo, sobretudo no que diz respeito à construção de modelos ideais de formas de lidar com a vida e com a morte, tendo em vista a busca constante da justiça, o questionamento da tirania e corrupção e o fato de que a entrega do Imam Hussein ao sacrifício (e seu posterior martírio pelas tropas do Califa Yazid) passou a ser o paradigma definidor para a compreensão/interpretação da concepção xiita de martírio e sua posterior relação com o conceito polissêmico do jihad. 


			O segundo, “A interpretação e a utilização da Narrativa de Karbala ao longo do século XX no Irã e no Iraque”, destaca os elementos do debate ocorrido entre clérigos e estudiosos iraquianos e iranianos ao longo das décadas de 1960 e 1970, com o intuito de estabelecer quais foram as alterações centrais na interpretação dos conceitos de martírio e jihad, tal qual derivados da Narrativa de Karbala, bem como as formas com que tais conceitos foram aplicados no caso iraniano – por meio da Revolução Iraniana, de 1979 – e como o pensamento estabelecido pelos clérigos envolvidos nos debates e na Revolução influenciaram e alteraram percepções dos xiitas do duodécimo acerca dos conceitos referidos nos países de seu entrono. 


			Já o terceiro capítulo, “Apropriações dos conceitos de martírio (Narrativa de Karbala) e jihad no xiismo libanês: entre a Resistência Islâmica e oposição política”, aplica as discussões dos capítulos anteriores ao caso libanês ao apresentar e discutir de que maneira o partido político Hezbollah e as comunidades xiitas a ele relacionadas apropriaram-se e interpretaram os conceitos de martírio e jihad, além da Narrativa de Karbala e seus rituais, em sua atuação política, socioeconômica e de resistência às forças israelenses no Sul do Líbano.


			Nesse ensejo, desenvolve-se um breve levantamento histórico da mobilização política das comunidades xiitas libanesas, enfatiza-se a importância de lideranças clericais, tais como Imam Musa al-Sadr, Muhammad Baqir al-Sadr, Muhammad Husayn Fadlallah e Muhammad Shams al-Din, para uma compreensão acerca da tríade resistência, jihad e martírio, bem como a formulação do discurso de resistência (sendo esta definida ao longo das décadas de maneira fluída em termos nacionalistas e islâmicos) desenvolvido pelo Hezbollah. Além disso, alçando-nos na argumentação de Khashan e Mousawi28 de que o conceito de jihad desenvolvido e apresentado pelo Hezbollah é composto por três dimensões centrais (a saber: o legado islâmico do Alcorão; a Batalha de Karbala e o martírio do Imam Hussein, que “imprimiram” no consciente coletivo xiita símbolos e imagens do confronto entre forças do bem e forças do mal; e a compreensão das experiências das guerras de libertação), é proposta uma discussão acerca das especificidades da experiência libanesa na interligação entre os conceitos de martírio e jihad e uma periodização em que a interpretação e a aplicação dos referidos conceitos em atuação política foram inseridos na retórica da resistência apresentada pelo partido. 
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			A CONSTRUÇÃO DE UMA
NARRATIVA ATEMPORAL:
o martírio do Imam Hussein em Karbala como elemento definidor do pensamento político-religioso dos xiitas do duodécimo


			Um estudo cuidadoso dos eventos de Karbala como um todo revelam o fato de que desde o início Husayn estava planejando uma revolução na consciência religiosa dos muçulmanos. Todas as ações dele mostram que ele estava ciente do fato de que uma vitória alcançada através de meios e força militares é sempre temporal, visto que outro poder forte pode, em um período de tempo, transformar os ganhos em ruínas. Mas uma vitória alcançada através do sofrimento e sacrifício é duradora e deixa marcas na consciência humana. O processo natural de conflito e embate entre ação e reação estava em curso naquele momento. A ação progressiva islâmica de Muhammad foi bem sucedida em conter o conservadorismo árabe, encontrado nas práticas pré-islâmicas e formas de pensamento. Mas, em menos de trinta anos o conservadorismo árabe foi revitalizado sob a forma de uma ameaça à ação de Muhammad e a força desta reação, representada pela figura de Yazid, era poderosa o suficiente para conter a ação instaurada por Muhammad. O islã estava naquele momento, no pensamento de Husayn, necessitando de uma reativação da ação de Muhammad contra a antiga reação e tal fato requeria uma atitude. Se Husayn aceitasse Yazid, com a aberta postura reativa do último contra as normas islâmicas, não seria apenas um acordo político, como aquele que foi celebrado entre Hassan e Muawiya, mas o endosso de seu caráter e estilo de vida. Husayn preparou sua estratégia. Ele percebeu que a força das armas não serviria para salvar a ação e consciência islâmica. Para ele era preciso balançar e unir os corações e sentimentos. Isto, ele decidiu, seria apenas alcançado através do sacrifício e sofrimento.29


			O presente capítulo visa a apresentar os principais acontecimentos da Batalha de Karbala, bem como aqueles que conduziram a tal conflito, com o intuito de discutir a construção da referida Narrativa de Karbala e o seu caráter definidor para o imaginário e doutrina teológica dos xiitas do duodécimo, sobretudo no que diz respeito à construção de modelos ideais de formas de lidar com a vida e com a morte, tendo em vista a busca constante da justiça, o questionamento da tirania e corrupção e o fato de que a entrega do Imam Hussein ao sacrifício (e seu posterior martírio pelas tropas do Califa Yazid) passou a ser o paradigma definidor para a compreensão/interpretação da concepção xiita de martírio e sua posterior relação com o conceito polissêmico do jihad, tal qual será extensivamente explorado e debatido por clérigos xiitas em Najaf (Iraque) e Qom (República Islâmica do Irã), ao longo das décadas de 1960 e 1970, momento que marca o reavivamento religioso30 e a mobilização política de comunidades xiitas na República Islâmica do Irã, no Iraque e no Líbano.


			O martírio de Hussein e seus companheiros, ocorrido em 680 d.C. na planície do deserto de Karbala (atual Iraque), foi um importante ponto de inflexão na história islâmica no sentido de desenhar a doutrina religiosa-política e a identidade xiita31, fato que evidenciou as diferenças, inicialmente políticas – relacionadas às crises de sucessão do Califado muçulmano desde a morte do Profeta Maomé –, entre sunitas e xiitas. 


			Esse aspecto do martírio, bem como a subsequente perseguição dos xiitas pelos Califas que se seguiram após a vitória de Yazid, além de evocar ideais de luta contra a opressão e a busca pela justiça (aspectos elementares da doutrina xiita, conforme argumentam Fischer32, Momen33, Afary34, Armstrong35, Hourani36 e que serão explorados ao longo deste capítulo), originou alguns dos principais rituais xiitas, tais como Ashura e Ziyarah (que consiste na peregrinação de fiéis à cidade de Karbala, considerada para os xiitas tão sagrada quanto a cidade de Meca), que passaram a integrar, com os demais pilares do Islã (a confissão, a oração, a caridade, o jejum no mês sagrado do Ramadã e a peregrinação à cidade sagrada de Meca), a doutrina xiita. Dentre os rituais citados, destaca-se o denominado Ashura, que acontece no décimo dia do mês Muharam e aglutina uma série de ações coletivas e individuais realizadas com o intuito de relembrar o sacrifício feito pelo Imam Hussein37. 


			A narrativa dos eventos ocorridos em Karbala, que evoca as ideias de sofrimento, compaixão, justiça e até mesmo de sacrifício por um bem maior (traduzido por meio da noção de martírio), ao longo da história revestiu-se de um tom político e passou a integrar discursos de crítica política, social e econômica, direcionada a “inimigos” externos, tais como o imperialismo ou colonialismo, e/ou internos, materializada sob a forma de pressões investidas contra líderes locais, governantes. 


			O uso para fins políticos dos símbolos que compõem a Narrativa de Karbala iniciou-se no período posterior ao martírio de Hussein, ainda no século IX, quando o ritual da Ashura se expandiu no Iraque e passou a ser observado e reconhecido por líderes como uma potencial ferramenta política que poderia ser promovida ou desencorajada dependendo de seus objetivos e/ou interesses políticos38. Na história mais recente do Irã, por exemplo, o Xá Reza Pahlavi proibiu as encenações do martírio de Hussein durante as comemorações da Ashura por considerá-las “primitivas”, ação essa que colaborou de maneira efetiva para o aumento da insatisfação de grande parte da população xiita com relação ao Xá. Posteriormente, o ritual da Ashura se tornou um elemento-chave da mobilização política de diversas parcelas da sociedade iraniana e encerrou a dinastia Pahlavi, em um movimento capitaneado pelo clérigo xiita Ruhollah Khomeini (que exilado por 14 anos no Iraque teve contato com alguns dos clérigos que seriam responsáveis pelo processo de reavivamento do xiismo, tais como Sayyid M. H. Fadlallah, que no Líbano passou a ser visto como importante fonte teológica e guia para os movimentos que buscavam organizar as comunidades xiitas em torno de demandas comuns). 


			1.1 DA CRISE SUCESSÓRIA APÓS A MORTE DE MAOMÉ AO MARTÍRIO DO IMAM HUSSEIN 


			A cisão entre os xiitas e os sunitas, as duas principais correntes do Islã, data das crises relacionadas à sucessão do Profeta Maomé, que faleceu em 632 d.C., visto que não é unanimidade se o referido líder pode deixar instruções claras aos seus seguidores acerca de quem deveria ocupar seu lugar e, consequentemente, liderar e garantir a manutenção da comunidade holística dos muçulmanos: a umma. A principal controvérsia recaiu sobre a divisão entre os muçulmanos acerca do tema do exercício do comando do califado após Maomé: um grupo, posteriormente denominado de sunita (que designa “aquele que segue a normativa” – a sunna), acreditava que o exercício do poder deveria ser feito por meio da figura do Califa (“o sucessor”), uma pessoa eleita via processo político; enquanto que o outro grupo, denominado de xiita ou “partidários de Ali”, defendia a ideia de que a sucessão deveria ser circunscrita àqueles que pertencem à linhagem do profeta.


			Os referidos grupos se apropriaram de fontes religiosas – no caso os ahadith, a sunna e o Alcorão – como argumentos ou justificativa de suas posições, sendo que em diversos momentos se utilizaram das mesmas tradições ou sermões (hadith) atribuídos a Maomé e aos Imams, oferecendo interpretações divergentes acerca do tópico da sucessão. Entre as tradições reconhecidas por xiitas e sunitas, uma em particular foi central na argumentação de ambos os grupos que visavam à liderança da umma: o Hadith Dois assuntos importantes (ath-Thaqalayn), em que o Profeta teria mencionado a importância de os muçulmanos voltarem-se às duas fontes de inspiração para não serem levados ao engano após sua morte, e continuou: “Um deles é maior do que o outro: o livro de Deus, que é uma corda esticada do céu para a terra, e a minha progênie, o povo da minha casa. Estes dois não serão separados até que cheguem ao paraíso39“. Do ponto de vista dos xiitas, a tradição supramencionada, ao referir-se ao povo da minha casa, evidenciava a centralidade de Ali ibn Abu Talib e da família do Profeta no que diz respeito à condução e orientação da umma, o que legitimava a noção de que Ali ibn Abu Talib seria o sucessor legítimo do Profeta. Já para os sunitas, a interpretação da referência a família do Profeta deveria incluir suas esposas.
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